
AgInt no AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2904650 - SC
(2025/0123969-1)

RELATOR : MINISTRO GURGEL DE FARIA
AGRAVANTE : CHARLES SOARES DA LUZ 
AGRAVANTE : GECY SOARES DA LUZ 
AGRAVANTE : MARICELIA SOARES DA LUZ 
AGRAVANTE : MARILÚCIA SOARES DA LUZ BERGLER 
ADVOGADO : MARCOS PIOVEZAN FERNANDES - MG097622
AGRAVADO : UNIÃO 

EMENTA

PROCESSUAL  CIVIL.  SINDICATO.  SERVIDOR  PÚBLICO.
FALECIMENTO ANTERIOR AO AJUIZAMENTO DA AÇÃO DE
CONHECIMENTO. ILEGITIMIDADE. 

1.  Consoante  o  entendimento  do  STJ,  os  sucessores  do  servidor
falecido antes da propositura da ação coletiva não são beneficiados
pela decisão transitada em julgado que condena ao pagamento de
diferenças, salvo se expressamente contemplados. 

2. Agravo interno desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual
de 02/06/2026 a 08/06/2026, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos
do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os  Srs.  Ministros  Paulo  Sérgio  Domingues,  Benedito  Gonçalves,  Sérgio
Kukina e Regina Helena Costa votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sérgio Kukina.

Brasília, 08 de junho de 2026.

Ministro GURGEL DE FARIA
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. SINDICATO. SERVIDOR PÚBLICO.
FALECIMENTO ANTERIOR AO AJUIZAMENTO DA AÇÃO
DE CONHECIMENTO. ILEGITIMIDADE. 

1. Consoante o entendimento do STJ, os sucessores do servidor
falecido antes da propositura da ação coletiva não são beneficiados
pela decisão transitada em julgado que condena ao pagamento de
diferenças, salvo se expressamente contemplados. 

2. Agravo interno desprovido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por CHARLES SOARES DA
LUZ e OUTROS contra decisão de minha lavra, proferida às e-STJ fls.  em que715/718,
conheci do agravo para não conhecer do recurso especial, em virtude da incidência da
Súmula 83 do STJ.

Aduz a parte agravante a inaplicabilidade do óbice sumular
aludido, uma vez que a tese firmada no recurso repetitivo "dirige-se às situações em que
o servidor falecido jamais integrou a categoria substituída no momento do fato gerador
do direito discutido na ação coletiva" (e-STJ fl. 738).

Alega, ainda, que o sindicato não substitui apenas pessoas vivas,
mas também a categoria profissional em relação a um fato jurídico comum.
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Requer, assim, a reconsideração ou a reforma da decisão atacada.

Sem impugnação.

É o relatório.

VOTO

O presente agravo não merece prosperar.

Esta Corte tem o entendimento de que o sindicato possui
legitimidade ativa para substituir os sucessores dos servidores falecidos, ainda que o
óbito tenha ocorrido no curso da ação de conhecimento ou antes do ajuizamento da
execução.

Situação diversa, contudo, ocorre quando o falecimento do servidor
se dá em momento anterior ao ajuizamento da ação de conhecimento, não havendo a
angularização da relação processual em relação ao . de cujus

A propósito:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO
ESPECIAL. AUTOR FALECIDO ANTERIORMENTE AO AJUIZAMENTO
DA AÇÃO DE CONHECIMENTO. INCAPACIDADE DE SER PARTE.
EXTINÇÃO DO MANDATO NA DATA DO ÓBITO. NULIDADE DO
TÍTULO EXECUTIVO. AGRAVO INTERNO DO PARTICULAR A QUE
SE NEGA PROVIMENTO.
1. De fato, esta Corte Superior admite serem válidos os atos praticados pelo
mandatário após a morte do mandante, notadamente quando ausente má-fé,
desde que o óbito tenha ocorrido no curso da ação judicial.
2. Situação diversa ocorre quando a morte do autor é anterior à propositura da
demanda de conhecimento. Nessas hipóteses, impõe-se declarar a inexistência
do processo judicial em relação a ele, pois a relação processual não se
angularizou, não se formou validamente, à míngua da capacidade daquele
autor para ser parte. Precedentes: AgRg no AREsp.  Rel.741.466/PR,
Min. MAURO CAMPBELL MARQUES, DJe 13.10.2015; AgRg no REsp. 

 Rel. Min. LEOPOLDO DE ARRUDA RAPOSO, DJe1.231.357/SP,
4.11.2015; e AgRg no AREsp.  Rel. Min. OG FERNANDES, DJe752.167/SC,
7.10.2015.
3. Noutro vértice, consoante disposto no  II do  ou 682, II art. 1.316, CC/1916
do  a superveniência do óbito do mandante extingue o mandadoCC/2002,
outorgado ao causídico, motivo pelo qual a ação ajuizada posteriormente à
data do falecimento carece de pressuposto de desenvolvimento válido e
regular, o que resulta na inexistência jurídica de todos os atos praticados.
Precedentes: EAR  Rel. Min. GURGEL DE FARIA, Rel. 3.358/SC, p/Acórdão
Min. FELIX FISCHER, DJe 4.2.2015; e AR  Rel. Min. ARNALDO3.358/SC,
ESTEVES LIMA, Rel.  Min. FELIX FISCHER, DJe 29.9.2010.p/Acórdão
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4. Agravo Interno do Particular a que se nega provimento.
(AgInt no , relator Ministro Napoleão Nunes Maia REsp n. 1.646.525/SP
Filho, Primeira Turma, julgado em  DJe de ) 28/9/2020,  1/10/2020.

Cabe destacar que a Primeira Seção, no julgamento dos REsps 
 e  sob o rito dos recursos repetitivos (Tema 1.309) fixou a2144140/CE 2147137/CE,

seguinte tese jurídica: "Os sucessores do servidor falecido antes da propositura da ação
coletiva não são beneficiados pela decisão transitada em julgado que condena ao
pagamento de diferenças, salvo se expressamente contemplados".

Eis a respectiva ementa:

Administrativo e processo civil. Tema 1.309. Recurso especial. Representativo
de controvérsia. Ação coletiva. Direito individual homogêneo de servidores
públicos. Titular do direito falecido antes da propositura. Efeitos da coisa
julgada em relação aos sucessores.
I. Caso em exame
1. Tema 1.309: recursos especiais (REsp ns. 2.144.140 e 2.147.137) afetados
ao rito dos recursos repetitivos, relativos aos efeitos da coisa julgada em ação
coletiva em relação aos sucessores do servidor falecido antes da propositura da
ação de conhecimento.
II. Questão em discussão
2. Saber se os sucessores do servidor falecido antes da propositura da ação
coletiva podem executar a sentença condenatória.
III. Razões de decidir
3. O perecimento extingue a pessoa natural (art. 6º), rompendo o vínculo com
a associação ou sindicato (art. 56 do CC), com a administração pública (art.
33, IX, da ) e com a categoria profissional. Os sucessores Lei n. 8.112/1990
não são beneficiados pelo título executivo judicial, visto que não têm a
qualidade de associados ou membros da categoria profissional.
IV. Dispositivo e tese
4. Tese: Os sucessores do servidor falecido antes da propositura da ação
coletiva não são beneficiados pela decisão transitada em julgado que condena
ao pagamento de diferenças, salvo se expressamente contemplados.
5. Caso concreto: dado provimento ao recurso especial, para extinguir o
cumprimento de sentença. ______ Dispositivos relevantes citados: º, art. 6

 II, e  do CC;  I, § 1º, §2º, II, e  IV, doart. 56,  art. 682,  art. 692  art. 313,  art. 485,
CPC; art. 91,  e  III, do CDC; º,  e  da art. 97  art. 103,  art. 1  art. 16  art. 21

;  IX, da .Lei n. 7.347/1985  art. 33,  Lei n. 8.112/1990
Jurisprudência relevante citada: STF: Tema 82, RE 573.232, Rel. Min.
Ricardo Lewandowski, Redator p/ Acórdão: Marco Aurélio, Tribunal Pleno,
julgado em  Tema 499, RE 612.043, Rel. Min. Marco Aurélio, 14/5/2014;
Tribunal Pleno, julgado em  Tema 823, RE 883.642, Rel. Min. 10/5/2017;
Ricardo Lewandowski, Tribunal Pleno, julgado em  Tema 1.119, 18/6/2015;
ARE 1.293.130 RG, Rel. Min. Luiz Fux, Tribunal Pleno, julgado em

 STJ: AgInt no REsp n. 2.138.853, Rel. Min. Mauro Campbell17/12/2020;
Marques, Segunda Turma, julgado em  AgInt no REsp n. 1.995.666, 2/9/2024;
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Rel. Min. Paulo Sérgio Domingues, Primeira Turma, julgado em 16/10/2023;
AgInt no REsp n. 2.104.535, Rel. Min. Regina Helena Costa, Primeira Turma,
julgado em  AgInt no REsp n. 2.022.843, Rel. Min. Sérgio Kukina, 17/6/2024;
Primeira Turma, julgado em  AgInt no REsp n. 2.042.648, Rel. 28/8/2023;
Min. Gurgel de Faria, Primeira Turma, julgado em 24/4/2023;
AgInt no REsp n. 1.623.812, Rel. Min. Napoleão Nunes Maia Filho, redator
para acórdão Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, julgado em
13/10/2020.

, relatora Ministra Maria Thereza de Assis Moura,(REsp n. 2.144.140/CE
Primeira Seção, julgado em  DJEN de ) 10/9/2025,  25/9/2025.

Do que se observa, as razões de decidir adotadas no Tema 1.309 do
STJ podem ser aplicadas à situação ora exame.

Na hipótese de falecimento da pessoa natural, há o rompimento do
vínculo com o sindicato, com a administração pública e com a categoria profissional, de
modo que os sucessores não se beneficiam do título executivo judicial decorrente de ação
coletiva proposta em momento posterior, salvo se expressamente contemplados.

O aresto hostilizado não diverge da orientação aludida.

Assim, aplica-se na hipótese a Súmula 83 do STJ.

Deixo de aplicar a multa prevista no § 4º do  do art. 1.021  CPC/2015
, visto que o mero inconformismo com a decisão agravada não enseja a necessária
imposição da sanção, quando não configurada a manifesta inadmissibilidade ou
improcedência do recurso, por decisão unânime do Colegiado, como no caso em análise.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no AgInt no AREsp 2.904.650 / SC

Número Registro: 2025/0123969-1 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem: 
00121372920034013400 121372920034013400 50026754620224047204 

Sessão Virtual de 02/06/2026 a 08/06/2026

Relator do AgInt no AgInt 

Exmo. Sr. Ministro GURGEL DE FARIA

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA 

Secretário

Bela. ANDREA GONÇALVES FUJICHIMA 

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : CHARLES SOARES DA LUZ 
AGRAVANTE : GECY SOARES DA LUZ 
AGRAVANTE : MARICELIA SOARES DA LUZ 
AGRAVANTE : MARILÚCIA SOARES DA LUZ BERGLER 
ADVOGADO : MARCOS PIOVEZAN FERNANDES - MG097622
AGRAVADO : UNIÃO 

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO
- SERVIDOR PÚBLICO CIVIL - SISTEMA REMUNERATÓRIO E
BENEFÍCIOS - GRATIFICAÇÃO DE INCENTIVO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : CHARLES SOARES DA LUZ 
AGRAVANTE : GECY SOARES DA LUZ 
AGRAVANTE : MARICELIA SOARES DA LUZ 
AGRAVANTE : MARILÚCIA SOARES DA LUZ BERGLER 
ADVOGADO : MARCOS PIOVEZAN FERNANDES - MG097622
AGRAVADO : UNIÃO 
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TERMO

A  PRIMEIRA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
02/06/2026 a  08/06/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Paulo Sérgio Domingues, Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina e
Regina Helena Costa votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
Sérgio Kukina.

Brasília, 08 de junho de 2026
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